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AGRAVANTE : YAGO ROMAO
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291
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GUSTAVO CHAGAS DOS SANTOS - ES039270

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. As instâncias ordinárias concluíram pela legalidade da 
atuação policial uma vez que restou evidenciada fundada suspeita da 
prática de crime. Ao apurar denúncia anônima devidamente 
circunstanciada da prática de crime de tráfico de drogas na porta de uma 
escola, os policiais avistaram o paciente, cuja descrição coincidia com a 
recebida anteriormente, dispensando uma sacola no chão, momento em 
que decidiram pela abordagem e verificaram a posse de drogas ilícitas.

3. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

4. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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atuação policial uma vez que restou evidenciada fundada suspeita da 
prática de crime. Ao apurar denúncia anônima devidamente 
circunstanciada da prática de crime de tráfico de drogas na porta de uma 
escola, os policiais avistaram o paciente, cuja descrição coincidia com a 
recebida anteriormente, dispensando uma sacola no chão, momento em 
que decidiram pela abordagem e verificaram a posse de drogas ilícitas.

3. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

4. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por YAGO ROMAO em face de 

decisão de fls. 111/115 que negou provimento ao recurso em habeas corpus, uma vez 

que ausente qualquer ilegalidade na busca pessoal realizada no momento do flagrante.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de que a existência de 

denúncia anônima não justifica a abordagem policial e a busca pessoal. 

Requer o provimento do agravo regimental e do recurso em habeas corpus nos termos 

da inicial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo 

regimental, conforme parecer de fls. 135/137.
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É o breve relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor:
 
"Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, 

com pedido liminar, interposto por YAGO ROMAO contra 
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO no julgamento do HC n. 5005000-
91.2023.8.08.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em 
flagrante e denunciado pela suposta prática de crime de 
tráfico de drogas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus
 perante o Tribunal de origem, o qual denegou a ordem nos 
termos do acórdão que restou assim ementado: 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. JUSTA CAUSA PRESENTE. ORDEM DENEGADA. 
1. Inexistindo ilegalidade a ser sanada, não há o que se falar em 
concessão da ordem. 2. Ordem denegada" (fl. 89). 

No presente writ, a Defesa sustenta a nulidade das 
provas obtidas no momento do flagrante, tendo em vista a 
ausência de justa causa para a busca pessoal.

Alega que não havia qualquer indício da prática de 
crime preexistente, não sendo válida a posterior ratificação 
da atuação policial ao argumento de tratar-se de crime 
permanente.

Requer, em liminar, a suspensão do processo. No 
mérito, a declaração de nulidade das provas e a 
consequente absolvição do paciente. 

É o relatório.
Decido.
No caso, o Tribunal de origem afastou a apontada 

ilegalidade da busca pessoal sob a seguinte 
fundamentação:

"Mais adiante, em segunda análise, ainda que superado o 
vício formal, não identifiquei qualquer ilegalidade nos 
procedimentos de busca realizados pelas autoridades policiais. 
Cumpre ressaltar que, o posicionamento jurisprudencial adotado 
pelo colendo Tribunal da Cidadania é no sentido de analisar 
cada caso, com a necessária cautela, evitando arbitrariedades, 
com vistas a evitar que os cidadãos não sejam coagidos física, 
ou psicologicamente a autorizar qualquer incursão policial que 
atente contra qualquer direito constitucional (AgRg no HC n. 
820.094/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.) No 
presente caso concreto, entendo que o contexto delineado 
evidencia a presença de fundada suspeita, para que os policiais 
realizassem a busca pessoal no paciente. Nesse sentido, vejam 
os o Auto de Prisão em Flagrante Delito (ID n.º 4962165), 
segundo o qual: [...] policiais militares realizavam patrulhamento 
preventivo quando receberam a informação de um popular, que 
não quis se identificar, a respeito de um indivíduo que estaria 
realizando tráfico de drogas em frente a uma escola, em 
Guarapari/ES. De posse das características passadas, a 
guarnição foi ao local indicado e avistou o autuado, que, ao 
perceber a presença dos militares, teria dispensado algo. Em 
razão da suspeita, foi dada voz de abordagem e, feita a busca 
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pessoal, teriam sido apreendidos 12 pinos de cocaína e uma 
pedra grande de crack, no bolso de trás da bermuda 
doindiciado, além de R$ 17,00 em espécie. Realizadas buscas 
no local onde supostamente havia dispensado algo, teriasido 
encontrada uma sacola com outros 13 pinos de cocaína. [...] 
Deste modo, considerando o contexto emque a abordagem se 
deu, não se pode dizer que os policiais agiram sem prévias 
indicações da ocorrência de crime, principalmente em razão da 
denúncia recebida" (fl. 83).

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que 
o Tribunal de origem concluiu que a fundada suspeita 
restou evidenciada porquanto, ao apurar denúncia anônima 
devidamente circunstanciada da prática de crime de tráfico 
de drogas na porta de uma escola, os policiais avistaram o 
paciente, cuja descrição coincidia com a recebida 
anteriormente, dispensando uma sacola no chão, momento 
em que decidiram pela abordagem e verificaram a posse 
de drogas ilícitas.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e 
busca pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade 
na atuação dos policiais, uma vez que amparada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

Nesse sentido:
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS 
ILÍCITAS. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO 
EM FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. 
AUSÊNCIA. DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR 
A DECISÃO AGRAVADAS.

I - É assente nesta Corte Superior a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo. Contudo, também é firme o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, "nos termos do artigo 301 do Código de 
Processo Penal, qualquer pessoa pode prender quem esteja em 
flagrante delito, razão pela qual não há qualquer óbice à sua 
realização por guardas municipais.

Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 12/05/2017).

II - Em situações de flagrante delito, como restou 
evidenciado v. aresto reprochado, bem como no auto de prisão 
em flagrante lavrado pela autoridade policial (fls. 10-22), a 
atuação dos agentes municipais está respaldada no comando 
legal do art. 301 do Código de Processo Penal.

III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-se que o 
artigo 240, § 2º, do Código de Processo Penal preceitua que 
será realizada "busca pessoal quando houver fundada suspeita 
de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior". 
Por sua vez, o artigo 244 do aludido diploma legal prescreve 
que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar". Da leitura dos referidos 
dispositivos, depreende-se que a revista pessoal independe de 
mandado quando se está diante de fundada suspeita de que o 
indivíduo traz consigo objetos ilícitos.
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IV - In casu, ao contrário do que sustentado na presente 
insurgência, verifica-se que configuraram-se as fundadas 
razões exigidas pela lei processual, uma vez que o ora 
agravante, que trafegava por via pública já conhecida pelos 
agentes como ponto utilizado para a realização do comércio 
espúrio com uma sacola em suas mãos, ao notar a presença de 
equipe policial que realizava patrulhamento de rotina, 
apresentou acentuado nervosismo, o que causou estranheza 
nos milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, fundada 
suspeita de que o paciente estava na posse de objetos ilícitos, 
não há que se falar em nulidade da busca pessoal realizada.

V - De mais a mais, importante esclarecer a impossibilidade 
de se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita 
do writ, como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites 
do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo processual.

VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os 
argumentos da impetração inicial, o que atrai o verbete do 
Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, 
segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE 
SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
CUSTÓDIA E O QUANTUM DA PENA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal 
independerá de mandado quando houver prisão ou fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

2. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas 
razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.

3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código 
de Processo Penal.

4. São fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 
quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas.

5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação a eventual condenação que o 
agente poderá sofrer ao final do processo, pois não há como, 
em habeas corpus, concluir que ele fará jus à pena mínima do 
delito cometido, especialmente se consideradas as 
circunstâncias do caso.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
1/10/2021.)

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a reforma do acórdão impugnado.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso 
XVIII, alínea b, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, nego provimento do presente recurso em
 habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
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Como visto, as instâncias ordinárias reconheceram a existência de justa causa 

para a atuação policial porquanto, ao apurar denúncia anônima devidamente 

circunstanciada da prática de crime de tráfico de drogas na porta de uma escola, os 

policiais avistaram o paciente, cuja descrição coincidia com a recebida anteriormente, 

dispensando uma sacola no chão, momento em que decidiram pela abordagem e 

verificaram a posse de drogas ilícitas.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, não se 

vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, uma vez que amparada 

pelas circunstâncias do caso concreto.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo reg

imental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0350983-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 187.937 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015258620228080021  00477521702205008321315  15258620228080021  
20220009902819  477521702205008321315  50050009120238080000

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YAGO ROMAO 
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO  - ES022291 
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YAGO ROMAO 
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO  - ES022291 

 AMANDA DOS SANTOS LEONARDO  - ES035907 
 GUSTAVO CHAGAS DOS SANTOS  - ES039270 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. LUCAS FRANCISCO NETO E MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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